
ESTADO DO MARANHÄO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

ASSESSORIA TECNICA DE ADMINISTRA^ÄO

MEMORANDO N° 275/2019-ATAD/SEMAFIPU

Carolina/MA, 02 de outubro de 2019.

A Senhora Secretäria Municipal de Administrafäo, Finan9as, Planejamento e Urbanismo.

Assunto: Fornecimento de link de internet.

Solicito a Vossa Senhoria que autorize os procedimentos necessärios para a 
contrata9äo de empresa especializada na presta9äo de servi9os de fornecimento de link de internet, 
por meio de fibra ötica redundante com abordagem tripla e via rädio quando necessärio na zona 
urbana e rural, incluindo instala9äo, manuten9äo, monitoramento e servi90s tecnicos durante a 
vigencia do contrato para atender a demanda de uso da Prefeitura Municipal de Carolina, conforme 
Termo de Referenda, em anexo.
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ESTADO DO MARANHÄO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

ASSESSORIA TECNICA DE ADMINISTRAQÄO

TERMO DE REFERENCIA

SERVigOS DE FORNECIMENTO DE LINK DE INTERNET

1. OBJETO

1.1.0  presente Termo de Referenda tem como objeto a contratagäo de empresa 
espedalizada na prestagäo de servigos de fornedm ento de link de internet, por meio de 
fibra ötica redundante com abordagem tripla e via rädio quando necessärio, incluindo 
instalagäo, manutengäo, monitoramento e servigos tecnicos durante a vigencia do 
contrato para atender a demanda de uso da Secretaria Municipal de Administragäo, 
Finangas, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, visando o excelente desempenho dos 
sistemas informatizados que necessitam de internet para alimentagäo de dados, especificagöes e 
quantitativos deste Termo de Referencia.

2. JUSTIFICATIVA
2.1 Existem diversas motivagöes da aquisigäo de um SINAL EXCELENTE de INTERNET dedicada 
nos dias atuais dentro da repartigäo püblica. Todavia, todas essas motivagöes tem como ponto de 
partida a virtualizagäo de parte das comunicagöes de uma empresa/örgäo püblico, posto que a 
virtualizagäo faga com que uma parte (ou ate mesmo toda) as comunicagöes encontre-se 
"invisivel" a observadores externos, ao mesmo tempo em que se tem as vantagens de manter 
uma infraestrutura de comunicagöes comum e ünica.

2.2. A solicitagäo se justifica pela necessidade de atendimento da demanda das seguintes 
Secretarias, com vistas a garantir o regulär desempenho das atividades desenvolvidas pelo 
Municipio:

Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e 
Urbanismo-SEMAFIPU 100 mbps

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES 100 mbps
Secretaria Municipal de Educagäo - SEMED 100 mbps
Secretaria Municipal de Saüde - SEMUS 100 mbps

3. LEGISLAQÄO APLICÄVEL

3.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituigäo Federal 
de 1988, a contratagäo deverä adotar a modalidade Pregäo, considerando que se trata de 
servigos de bens comuns, definidos como aqueles cujos padröes de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos, por meio de especificagöes usuais no mercado.

3.2. Portanto, os atos administrativos pertinentes ä licitagäo e äs eventuais contratagöes 
posteriores reger-se-äo pelas normas e principios contidos na seguinte legislagäo aplicävel:

a) Constituigäo Federal de 1988;

b) Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federal n° 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como suas alteragöes posteriores;

c) Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147 
de 07 de agosto de 2014 e pela Lei Complementar n° 155, de 27 de outubro de 2016;

d) Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011;

e) Decreto Federal n° 3.555, de 08 de agosto de 2000;

f) Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015;

g) Edital do Pregäo Presencial e seus anexos;

h) Instrugäo Normativa n° 005/2014-SLTI/MPOG, enquanto parämetro de bpd'prätica;

i) Demais normas regulamentares aplicäveis ä materia;

1



ESTADO DO MARANHÄO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

ASSESSORIA TECNICA DE ADMINISTRAQÄO

C  ' s

PMC
Folha n° ^
Processo n ° 068/2019 

\ _______________ ___________________ /

j) Subsidiariamente, os principios da Teoria Geral dos Contratos e as disposipöes de direito 
privado, em especial a Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Cödigo de Defesa do 
Consumidor).

4. VALOR TOTAL ESTIMADO E FONTES DE RECURSOS
4.1. O valor estimado foi obtido mediante pesquisa de prepos, conforme a ANEXO l-A - 
PLANILHA ORQAMENTÄRIA, em anexo.

4.2. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de Referencia correräo ä conta de recursos 
consignados no Orpamento Geral da Prefeitura Municipal de Carolina, cujos programas de 
trabalho e a categoria econömica constaräo quando da emissäo da respectiva Nota de Empenho.

5. PRAZO DE EXECU0ÄO DO SERVIQO

5.1. A CONTRATA deverä iniciar a prestapäo dos servipos objeto deste Termo de Referencia, no 
prazo de ate 05 (cinco) dias üteis, contado a partir da data da assinatura do Contrato.
5.2. O prazo de execupäo poderä ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o 
interesse püblico e a criterio da Administrapäo, observado o disposto no artigo 57, § 1°, da Lei 
Federal n° 8.666/1993, desde que preenchidos os requisitos abaixo enumerados de forma 
simultänea e autorizado formalmente pela autoridade competente:

a) Os servipos tenham sido prestados regularmente;

b) A CONTRATADA näo tenha sofrido punipäo de natureza pecuniäria por mais de 3 (tres) 
vezes, a cada periodo de vigencia do Contrato Administrative;

c) A Secretaria Municipal de Administrapäo, Finanpas, Planejamento e Urbanismo-
SEMAFIPU tenha interesse na continuidade dos servipos;

d) O valor do Contrato permanepa economicamente vantajoso para a Administrapäo; e

e) A CONTRATADA concorde com a prorrogapäo.

5.3. A näo prorrogapäo do prazo de vigencia contratual por conveniencia da Administrapäo näo 
gerarä ä CONTRATADA direito a qualquer especie de indenizapäo.

6. LOCAL DE ENTREGA

6.1. Secretaria Municipal de Administrapäo, Finanpas, Planejamento e Urbanismo- 
SEMAFIPU;

6.1.1. Enderepo: Prapa Alipio Carvalho, n° 50, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

6.2. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social-SEDES;

6.2.1. Enderepo: Rua Cidade Riachäo, s/n°, Alto da Colina. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
6.3. Secretaria Municipal de Educapäo-SEMED;

6.3.1. Enderepo: Rua dos Operärios, n° 813, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.
6.4. Secretaria Municipal de Saüde-SEMUS.

6.4.1. Enderepo: Rua Benedito Leite, n° 57, Centro. CEP: 65.980-000 - Carolina/MA.

7. CLÄUSULA SEXTA — DAS OBRIGAQÖES DA CONTRATADA

7.1. Subcläusula primeira - Arcar com as despesas de carga, descarga e frete referentes ä 
prestapäo e qualidade do objeto desta licitapäo.

7.2. Subcläusula segunda - A CONTRATADA deve possuir licenpa SCM junto a ANATEL e 
capacidade tecnica do fornecimento da banda licitada;

7.3. Subcläusula terceira - A CONTRATADA deve apresentar as devidas document 
Concessionäria Local de Energia Eletrica do uso mütuo dos postes que venham 
interligapäo da fibra entre os örgäos envolvidos no projeto;
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7.4. Subcläusula quarta - A CONTRATADA deve possuir equipe tecnica de prontidäo 24 horas 
para corregäo de possiveis falhas no sistema e telefone para suporte e velculo de apoio para 
possiveis contatos;

7.5. Subcläusula quinta - Quaisquer alteragöes relativas aos servigos de acesso seräo 
informadas pela CONTRATANTE, atraves de documento pröprio, a ser definido apös a assinatura 
do contrato.

7.6. Subcläusula sexta - Oferecer centro de tele atendimento com atendimento durante 24 
horas/dia, 07 dias/semana, recebendo as reclamagöes do diente sobre falhas ocorridas no 
Servigo, depurando-as, registrando-as e repassando-as para a ärea responsävel pelo reparo.

8. QUALIFICAQÄO TECNICA

8.1. Poderäo participar do Pregäo pessoa juridica (fabricante, importador e distribuidor) com ramo 
de atividade compatlvel com o objeto especificado neste Termo de Referenda e que atenda a 
todas as exigencias contidas neste instrumento, no Edital da licitagäo e seus anexos, alem 
daquelas previstas em legislagäo pertinente.

8.2. Entre as obrigagöes tecnicas, objetivando garantir que os proponentes interessados em 
fornecer seus produtos aos entes püblicos, sejam empresas idöneas devidamente inspecionadas, 
bem como assegurar que a qualidade de seus produtos esteja de acordo com as normas tecnicas 
necessärias, deverä ser apresentada a seguinte documentagäo:

8.2.1. Comprovagäo de aptidäo tecnica, atraves de Atestados ou Certidöes emitidos por 
pessoa juridica do direito püblico ou privado, com nome e assinatura legivel do signatärio, que 
comprove experiencia no fornecimento do produto com caracteristicas semelhantes ou 
equivalentes ao objeto licitado, podendo ser apresentado em original ou em cöpia autenticada.

8.3. Os Atestados deveräo ser impressos em papel timbrado constando o CNPJ e enderego 
completo, devendo ser assinada por seus söcios, diretores, administradores, procuradores, 
gerentes ou servidor responsävel, com expressa indicagäo de seu nome completo e cargo/fungäo.

8.4. Certificado de Licenga SCM - Servigo de Comunicagäo Multimldia junto a ANATEL.

9. RECEBIMENTO DOS SERVigOS
9.1. A prestagäo dos servigos serä acompanhada pelo Gestor do Contrato da Secretaria 
Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo-SEMAFIPU, aplicando-se 
subsidiariamente o artigo 15, § 8°, da Lei Federal n° 8.666/1993.

9.2. O recebimento dos servigos observarä os seguintes procedimentos:

a) Recebimento Provisörio: os servigos seräo recebidos provisoriamente, mediante 
verificagäo concomitante quanto ä conformidade e qualidade, de acordo com as especificagöes 
constantes neste Projeto Bäsico e na Proposta de Pregos da empresa, bem como atendimento 
das obrigagöes estipuladas no Contrato;

b) Recebimento Definitivo: Os servigos seräo recebidos definitivamente apös a verificagäo 
pelo Gestor do Contrato e consequente aceitagäo, mediante “ateste” dos servigos.

9.3. O Recebimento Definitivo serä realizado pelo Gestor do Contrato em ate 05 (cinco) dias 
üteis apös o recebimento provisörio dos servigos.

9.4. Qualquer erro ou omissäo na execugäo dos servigos obrigarä a CONTRATADA a refazer, äs 
suas expensas, por sua conta e riscos, no todo ou em parte, os servigos impugnados, observado o 
prazo a ser estabelecido na respectiva Notificagäo.

9.5. O Recebimento Definitivo e condigäo indispensävel para o pagamento dos servigos.

9.6. O aceite/aprovagäo do servigo pelo Gestor do Contrato näo exclui a responsabilidade civil da
CONTRATADA por vlcios de quantidade ou qualidade do servigo ou disparidades c o r n ^  
especificagöes estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se ä Administragäo jäs 
faculdades previstas no artigo 18, da Lei Federal n° 8.078/1990 -  Cödigo de D^fesa'do 
Consumidor. /  /  n
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10. OBRIGAQÖES DA CONTRATANTE
10.1. O MUNICIPIO DE CAROLINA, pessoa juridica de direito püblico interno, por intermedio da 
Secretaria Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo obrigam-se a:

a) Acompanhar e fiscalizar a prestagäo dos servigos por intermedio do Gestor do Contrato;

b) Verificar os servigos em conformidade com as especificagöes, quantidade, qualidade, prazos 
e demais condigöes estabelecidas neste Termo de Referenda e na Proposta de Pregos da 
CONTRATADA;

c) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a prestagäo dos servigos;

d) Notificar a CONTRATADA, para a substituigäo dos servigos reprovados no recebimento 
provisörio, conforme Termo de Recusa;

e) Notificar a CONTRATADA, para a substituigäo dos servigos que apresentarem vicios 
redibitörios apös a assinatura do ateste que formaiizar o recebimento definitivo, conforme 
Termo de Recusa;

f) Efetuar os pagamentos ä CONTRATADA de acordo com a forma e prazo estabelecidos, 
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;

g) Comunicar ä CONTRATADA toda e qualquer ocorrencia relacionada com a prestagäo dos 
servigos;

h) Prestar as informagöes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA;

i) Propor a aplicagäo das sangöes administrativas e demais cominagöes legais pelo 
descumprimento das obrigagöes assumidas pela CONTRATADA;

j) Fiscalizar para que, durante a vigencia do Contrato, sejam mantidas todas as condigöes de 
habilitagäo e qualificagäo exigidas na licitagäo.

11. FISCALIZACÄO DOS SERVigOS

11.1. A fiscalizagäo do cumprimento do Contrato caberä a Prefeitura, atraväs da Secretaria 
Municipal de Administragäo, Finangas, Planejamento e Urbanismo.

11.2. Verificada a ocorrencia de irregularidade na execugäo dos servigos, a fiscalizagäo tomarä as 
medidas cabiveis.

11.3. A CONTRATADA deverä cooperar quanto ä observäncia dos dispositivos referentes ä 
higiene püblica, informando ä fiscalizagäo sobre casos de infragäo das posturas municipais e, 
notadamente, sobre os casos de descarga irregulär de residuos e falta de recipientes 
padronizados na via püblica.

11.4. A CONTRATADA se obriga a permitir, ao pessoal da Fiscalizagäo, livre acesso aos locais 
das suas dependencias permitidos pelo funcionärio da CONTRATADA, possibilitando o exame das 
instalagöes e tambäm das anotagöes relativas äs mäquinas, ao pessoal e ao material, fornecendo, 
quando for solicitado, todos os dados e elementos referentes aos servigos contratados.

12. PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO:

12.1. O Contrato a ser firmado em decorrencia desta licitagäo terä vigencia de 12 (doze) meses, 
contado a partir da data de sua assinatura, condicionada sua eficäcia ä publicagäo no Diärio 
Oficial dos Municipios do Estado do Maranhäo-DOM/MA.

12.2. O prazo previsto no item anterior poderä ser prorrogado por iguais e sucessivos periodos 
com vistas ä obtengäo de pregos e condigöes mais vantajosas para esta Prefeitura, limitada a 60 
(sessenta) meses, conforme dispöe o artigo 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993.

13. SUBCONTRATAQÄO, CESSÄO OU TRANSFERENCIA DOS DIREITOS E OBRIGAC^ES
CONTRATUAIS. X  /
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13.1. A CONTRATADA näo poderä subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato, 
bem como cede-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisäo e aplicagäo 
das sangöes administrativas cabiveis.

14. SANQÖES ADMINISTRATIVAS
14.1. O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigagöes ora estabelecidas, sujeitarä 
a CONTRATADA äs sangöes previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei Federal n° 8.666/1993.

14.2. Aplicando-se o disposto no artigo 86, da Lei Federal n° 8.666/1993, o atraso injustificado na 
prestagäo dos servigos sujeitarä a CONTRATADA äs seguintes multas de mora:

a) Multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos servigos prestados com atraso, ate o limite de 10% (dez por cento);
b) Multa moratöria diäria de 0,06% (seis centesimos por cento) incidente sobre o valor total 
dos servigos prestados, ate o limite de 10% (dez por cento).

14.3. Diante da inexecugäo total ou parcial do Contrato, alem das multas aludidas no item anterior, 
a Administragäo poderä, garantida a previa defesa, aplicar ä CONTRATADA as seguintes 
sangöes:

a) Advertencia;

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato;

c) Suspensäo temporäria de participagäo em licitagäo e impedimento de contratar com a 
Administragäo, por prazo näo superior a 02 (dois) anos;
d) Declaragäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragäo Publica 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou ate que seja promovida a 
reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade.

14.4. As sangöes previstas nas alfneas “a”, “c” e “d” poderäo ser aplicadas conjuntamente com 
a prevista na allnea “b”.

14.5. Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execugäo do certame, näo mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execugäo da contratagäo, comportar-se de modo inidöneo, fizer 
declaragäo falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito previo da ampla defesa, ficarä 
impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Carolina, pelo prazo de atö 05 
(cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigäo ou ate que seja 
promovida a reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo da 
aplicagäo das multas previstas neste item e das demais cominagöes legais.

14.6. Caberä ao Gestor do Contrato propor a aplicagäo das penalidades previstas, mediante 
relatörio circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposigäo.

14.7. Apös a aplicagäo de qualquer penalidade serä feita comunicagäo escrita ä CONTRATADA e 
publicagäo no Diärio Oficial dos Municipios do Estado do Maranhäo-DOM/MA, constando o 
fundamento legal, excluidas os casos de aplicagäo das penalidades de advertencia e multa de 
mora.

14.8. As multas deveräo ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias üteis, contado da data da 
notificagäo, em conta bancäria a ser informada pelo CONTRATANTE.

14.9. Os valores das multas poderäo ser descontados dos pagamentos devidos pela 
Administragäo ou cobrados diretamente da CONTRATADA, amigävel ou judicialmente.

15. PAGAMENTO

15.1. Prazo de pagamento näo superior a 30 (trinta) dias consecutivos, contado a partir da data 
final do periodo de adimplemento de cada parcela, conforme dispöe o artigo 40, alinea "a”, da 
Lei Federal n° 8.666/1993, atraves de depösito bancärio, na conta corrente da CONTRATADA, 
por meio de ordern bancäria, mediante apresentagäo de Nota fiscal/Fatura, em 02 (dyasfyias, 
atestada pela Comissäo de Fiscalizagäo, acompanhada da:



ESTADO DO MARANHÄO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROLINA 

ASSESSORIA TECNICA DE ADMINISTRAQÄO

(------------------------------- >
PMC

Folha n°
Processo n° 068/2019 \ _______________ ___________________ /

a) Cöpia do Contrato;

b) Cöpia da Nota de Empenho;

c) Certidäo Conjunta Negativa de Debitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da Uniäo;

d) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Estadual;

e) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Estadual;

f) Certidäo Negativa de Debitos Fiscais, junto ä Fazenda Municipal;

g) Certidäo Negativa de Inscrigäo de Debitos na Divida Ativa, junto ä Fazenda Municipal;

h) Certificado de Regularidade do FGTS-CRF;

l'w>»
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ANEXO l-A - PLANILHA ORQAMENTÄRIA

SERVIQO DE FORNECIMENTO DE SINAL DE INTERNET

Servigo Unidade Quantidade Perlodo Velocidade/Mbps
Servigo de fornecimento de link de internet, 
por meio de fibra ötica redundante com 
abordagem tripla e via rädio quando 
necessärio, incluindo instalagäo, 
manutenpäo, monitoramento e servigos 
tecnicos durante a vigencia do contrato para 
atender a demanda de uso da Secretaria 
Municipal de Administragäo, Finangas, 
Planejamento e Urbanismo.

Servigo 1 12
meses 400


